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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

Processo nº 056/2024 

Dispensa eletrônica nº 013/2024 

 

Torna-se público que o Município de Açucena, Minas Gerais, por meio do Setor de Compras, 
realizará Dispensa Eletrônica, do tipo (menor preço) com critério de julgamento (Global), na 
hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 038/2023, Decreto Municipal nº 017/2024 e demais legislações aplicáveis e 
exigências estabelecidas neste Aviso. 

 

Data da Sessão: 12/12/2024 

Horário da Fase de Lances: 09h30m às 12h30m  

Link de Acesso: Plataforma de Licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br)  

Agente de Contratação: Luís Aparecido Gonçalves Costa. Equipe de Apoio: Liliane Clades 
Ferreira e Mayron César Moreira Magalhães. 

Modo de disputa: aberto 

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: (   ) Sim  ( x ) Não 

Margem de Preferência Local/Regional: (   ) Sim  ( x ) Não 

Horário de Referência: Brasília-DF 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa, sob o regime de empreitada por preço global, com medições unitárias, com 
fornecimento de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para execução de obras e serviço de 
engenharia, para DEMOLIÇÃO DE UMA PONTE DE CONCRETO ARMADO, situada a Ruas 
Joaquim Constâncio de Andrade e Rua Alcir Rodrigues de Andrade, Centro, Açucena, MG, com 
recurso da Emenda Parlamentar, Transferência Especial – Alencar da Silveira Junior, 
RESOLUÇÃO SEGOV Nº 14, DE 3 DE ABRIL DE 2024, conforme projeto básico/termo de 
referência, planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, composição do BDI, memorial 
descritivo, memória de cálculo e projetos, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

1.1. A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo: 

 

 

 

 

 

http://www.ammlicita.org.br/
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UNIDADE GESTORA: Secretaria Municipal de Obras Pública Viação, Transportes e Urbanos 

FONTES: BANCO DE PREÇOS/ÓRGÃO PESQUISADO/TABELA OFICIAL/MÍDIA 
ESPECIALIZADA/FORNECEDOR 

Fórmula matemática 
adotada 

  Descrição  Und. Quant. 
"nome ou fórmula do 

método"  MENOR 
PREÇO 

Nº 
 do 

lote¹ 

Nº  
do 

item 

   
Valor 

Unit.R$ 
Valor 

total R$ 

  01 

Contratação de empresa, sob o regime de empreitada por 

preço global, com medições unitárias, com fornecimento 

de mão-de-obra, materiais e equipamentos, para 

execução de obras e serviço de engenharia, para 

DEMOLIÇÃO DE UMA PONTE DE CONCRETO ARMADO, 

situada a Ruas Joaquim Constâncio de Andrade e Rua Alcir 

Rodrigues de Andrade, Centro, Açucena, MG 

Serv.   01 37.941,74  37.941,74 

PREÇO TOTAL R$ 37.941,74 

 

1.1.1.  Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 
enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos, e estiver 
devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema do site  
www.ammlicita.org.br. 

2.2. Como requisito para participação na dispensa, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
fornecedor deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas neste Aviso. 

2.3. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através do SUPORTE PARA O 
FORNECEDOR, disponível em contato@licitardigital.com.br ou pelo telefone (31) 3191-0707. 

2.3.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual e forma de 

envio das propostas, vide campo > ajuda do sistema 

https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor . 

2.4. Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de 
contratação direta, o correto entendimento do regulamento e operacionalização do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes a dispensa eletrônica. 

 

http://www.ammlicita.org.br/
mailto:contato@licitardigital.com.br
https://licitardigital.tawk.help/category/fornecedor
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2.6. A participação na dispensa eletrônica se dará por meio de digitação da senha pessoal do 
credenciado e subseqüentemente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido. 

2.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação prevista neste edital. 

2.8. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 
14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa. 

2.8.1. Os quantitativos do objeto deste aviso de dispensa estão divididos da seguinte forma: 

2.8.1.1. ITEM 01, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei complementar nº 
123/06, portanto, os referidos itens serão abertos a todos os interessados.  

2.9. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.9.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

2.9.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.9.3.  que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.9.3.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.9.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.9.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.9.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

2.9.6. empresa impedida de licitar ou contratar com o Município de Açucena, Minas Gerais. 

3. DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. Após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, o fornecedor interessado deverá 
encaminhar concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,  
proposta de preços (planilha orçamentária, cronograma, Boletim de Despesas Indiretas – 
BDI e composições de custos unitários), exclusivamente na forma eletrônica através do 
Sistema de Dispensa Eletrônica do portal www.ammlicita.org.br, até a abertura da sessão 
pública, em papel timbrado da empresa (se houver), conforme Anexo II, contendo a descrição 
do objeto ofertado, a marca do produto, e o preço, de acordo com as exigências constantes 
deste Aviso e do Termo de Referência, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo 
representante legal do interessado.    

3.2.1.  As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do 
Boletim de Despesas Indiretas – BDI, devem constar nas propostas das licitantes e não 
podem ser indicadas mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas; 

3.2.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

3.2.3. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda 
corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

3.2.4. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o 
valor unitário. 

3.2.5. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 
proponente. 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.3.2. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

http://www.ammlicita.org.br/
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3.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

3.6.1. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

3.6.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente será (ao) disponibilizado (s) para avaliação do agente de contratação e para o acesso 
ao público após encerramento do envio de lances. 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública 
e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no 
presente Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos; 

d)  que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

3.7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste aviso de dispensa. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09h30m da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para que os fornecedores iniciem o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, até o horário 
de encerramento já previsto neste Aviso. 
 
4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo global do item. 
 
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado. 
 
4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa 
Eletrônica. 
 
4.2.2.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de R$ 0,01 (Um centavo). 
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4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
 

4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.4. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.4.1. O fornecedor não pode se identificar de maneira alguma até a finalização da 
disputa, sob pena de desclassificação. 
 

4.5. Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e divulgação dos 
lances em ordem crescente de classificação. 
 

4.6. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, o agente de contratação verificará a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o 
agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais 
vantajosas. 
 
5.3. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
 
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
 
5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do 
último lance ou da negociação, e se necessário, de documentos complementares à 
decisão nos termos do item 6.7., deste instrumento convocatório.  
 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 
5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
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5.7.3.1. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 

as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, em conformidade com art. 59, § 4º da lei federal nº 
14.133/21. 

 

5.7.4. não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.7.5. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado; 
 
5.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 

5.7.7. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata os subitens 5.7.3.1., só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 
 
5.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
5.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
5.9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
5.9.4. poderá́ ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 
 
5.9.5. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

 
5.9.6. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
5.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 
 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1.  Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão exigidos somente do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da negociação. 
 
6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado pelo agente de contratação 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante as seguintes consultas:  
 
6.1.1.1. lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

Nota explicativa: A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do 
CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal 
da Transparência. 

6.1.1.2. consulta do banco de dados de penalidades do município de Açucena 
(cadastro/registro das empresas sancionadas e/ou suspensas). 
 
6.1.1.3. outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à 
disposição pra consulta, conforme o caso. 
 
6.1.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário; 
 
6.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
 
6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
6.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições 
de participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 
6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, a pedido 
do agente condutor, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no 
prazo de até 02 (duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
6.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente 
condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais. 
 
6.4.1. Neste casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo Maximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 
do agente de contratação, via sistema. 
 
6.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.1.  a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 

6.5.2.  a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e 
facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.7. ATENÇÃO! Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta 

(planilha orçamentária, cronograma, Boletim de Despesas Indiretas – BDI e composições 

de custos unitários) com os descontos ofertados de forma homogênea, mantendo-se a 

proporção de desconto para cada item em relação a Planilha Original apresentada no 

certame, a fim de evitar jogo de planilhas. A Planilha Atualizada deverá ser anexada após o 

término da sessão de lances e deverá estar assinada pelo representante legal da empresa e 

por seu responsável técnico. Será concedido um prazo de até 24 horas, sob pena de 

desclassificação do licitante. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3.  A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua 
proposta e as previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos. 

7.4.  A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses a contar da assinatura do 
contrato, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica.  

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.7.   Nos termos do art. 96 da Lei Federal 14.133/2021, como condição para assinatura do 

contrato, o licitante deverá apresentar SEGURO GARANTIA no valor referente a 5% (cinco por 

cento) do valor vencedor do certame, a ser retido na Secretaria Municipal de Fazenda. Caberá 

ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

7.8 - A garantia deverá apresentar validade mínima de 02(dois) meses. 

8. SANÇÕES 

8.1. Os dispositivos relacionados às infrações e às sanções constam do Termo de Referência. 

 

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1. Os pedidos de esclarecimentos, bem como de impugnação referentes aos processos de 

dispensa de licitação na forma eletrônica serão enviados ao Agente de Contratação, até 24 

(vinte e quatro) horas anterior ao horário marcado para a abertura da sessão pública, ficando 

o Agente de Contratação responsável por disponibilizar resposta aos pedidos de 

esclarecimentos e impugnação, podendo, o mesmo requisitar subsídios aos responsáveis pela 

elaboração do Aviso de dispensa e dos anexos.  

9.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Aviso de Dispensa de Licitação até 24 

(vinte e quatro) horas anterior ao horário marcado para a abertura da sessão pública.  

9.2.1. A impugnação, como regra, não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de 

Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração dos anexos, decidir sobre a 

impugnação. 
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9.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional que poderá ser 

concedida, desde que seja devidamente motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do 

processo.  

9.2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

9.3. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser enviadas por meio da 

plataforma AMM Licita – https://ammlicita.org.br/, sendo que, no citado site serão 

disponibilizadas, além das respostas, outras informações que o Agente de Contratação julgar 

importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com freqüência. 

10. DO RECURSO 

10.1. O Agente de contratação declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se 

for o caso, concederá o prazo de no mínimo (10) dez minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública 

deste Aviso de Contratação, implica decadência desse direito, ficando o agente de contratação 

autorizado a dar seqüência pela adjudicação do objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

10.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação verificar a tempestividade 

e a existência da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.3.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.3.2. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 

importará a decadência do direito de recurso e, via de conseqüência, a adjudicação do objeto 

da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

10.4. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Poder Executivo, disponível no 

endereço: www.acucena.mg.gov.br e no Diário oficial dos Municípios Mineiros, disponível no 

endereço https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar. 

https://ammlicita.org.br/
http://www.acucena.mg.gov.br/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/pesquisar
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11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

11.2.2.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os 

critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 

11.2.2.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente da contratação na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante de sua ausência. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
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11.9. O presente Aviso de Dispensa Eletrônica não importa necessariamente em contratação, 

podendo a Administração Pública revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes do Aviso de Dispensa Eletrônica. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será lavrada Ata. 

11.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os documentos 
abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: Portal Eletrônico 
www.licitardigital.com.br ou www.acucena@mg.gov.br. 

a) Documentação exigida para habilitação – ANEXO I; 

b) Projeto Básico/ Termo de Referência – ANEXO II; 

c) Modelo Declaração de Conhecimento do Local a ser Realizado a Obra – ANEXO III; 

d) Planilha Orçamentária – ANEXO IV; 

e) Cronograma Físico Financeiro – ANEXO V; 

f) Memorial Descritivo da obra – ANEXO VI; 

g) Minuta do Contrato – ANEXO VII; 

h) Projeto Executivo – ANEXO VIII; 

i) Memorial Cálculo BDI – ANEXO IX. 

j) Modelo de Declaração Unificada - ANEXO X. 

OBS: Os anexos estarão anexados separadamente do aviso de dispensa. 

Açucena, MG, 02 de dezembrop de 2024. 

 

________________________________________ 
Raulisson Morais 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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 ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial respectiva, devidamente acompanhado do documento de 

identificação do titular e CPF; 

1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, devidamente acompanhado do documento de 

identificação do titular e CPF; 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU – ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº. 5.7564/1971, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

1.8. Prova de que a empresa está em plena atividade, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, que 
deverá ser comprovado através do Alvará de Localização e Funcionamento da Prefeitura 
Municipal da sede da empresa licitante. 
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2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista: 
 
2.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do(a) 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

2.4.1. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

2.6. Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço – FGTS –, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 
3. DA HABILITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL: 

3.1. Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho profissional competente de sua 

sede  ou domicílio, dentro da validade para a abertura da presente licitação. 

3.2. Certidão de Registro da Pessoa Física (RT Responsável pela empresa) no 

Conselho         profissional competente de sua sede ou domicílio, dentro da validade para a 

abertura da presente licitação. 

3.3. Qualificação Técnica Profissional: Atestado de Capacidade Técnico-Profissional, 

que comprove a existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 

engenheiro civil ou Arquiteto e Urbanista detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade 

técnica registrado(s) no CREA/CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico - CAT, expedidas por esse Conselho, que comprove(m) ter o(s) 

profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, ou ainda, para empresa privada, obras de características técnicas similares à do 

objeto desta licitação, devendo ser obrigatoriamente, acompanhados das respectivas 

Certidões emitidas pelo CREA/CAU, com os seguintes serviços comprovados: 
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➢ DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE CONCRETO ARMADO, COM EQUIPAMENTO 

PNEUMÁTICO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO; 

➢ ESCAVAÇÃO MANUAL DE TUBULÃO A CÉU ABERTO, INCLUSIVE DESCARGA 

LATERAL (SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONTENÇÃO DE GABIÃO CAIXA 

ENTERRADA, COM CORTE DA TELA E RETIRADA DAS PEDRAS); 

➢ TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, 

DISTÂNCIA MAIOR QUE 5KM E MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO 

PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA; 

➢ ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL 

A 1,5M, INCLUSIVE CARGA EM CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

DESCARGA; 

➢ TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, 

DISTÂNCIA MAIOR QUE 5KM E MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO 

PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA. 

 

3.4. Qualificação Técnica Operacional: Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, 

passado por pessoa jurídica de direito privado ou por órgão da Administração Direta ou 

Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios, em nome da 

Licitante, comprovando ter a mesma executado obras e serviços de natureza similar dos 

aqui licitados, devendo o atestado conter a execução dos seguintes serviços: 

➢ DEMOLIÇÃO MECANIZADA DE CONCRETO ARMADO, COM EQUIPAMENTO 

PNEUMÁTICO, INCLUSIVE AFASTAMENTO E EMPILHAMENTO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE E RETIRADA DO MATERIAL DEMOLIDO; 

➢ ESCAVAÇÃO MANUAL DE TUBULÃO A CÉU ABERTO, INCLUSIVE DESCARGA 

LATERAL (SERVIÇO DE DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONTENÇÃO DE GABIÃO CAIXA 

ENTERRADA, COM CORTE DA TELA E RETIRADA DAS PEDRAS); 

➢ TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, 

DISTÂNCIA MAIOR QUE 5KM E MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO 

PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA; 
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➢ ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL 

A 1,5M, INCLUSIVE CARGA EM CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE E 

DESCARGA; 

➢ TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA EM CAMINHÃO, 

DISTÂNCIA MAIOR QUE 5KM E MENOR OU IGUAL A 10KM, DENTRO DO 

PERÍMETRO URBANO, EXCLUSIVE CARGA, INCLUSIVE DESCARGA. 

3.5. O Atestado de Capacidade Técnica – Profissional deverá, obrigatoriamente, ser 

acompanhados das respectivas Certidões emitidas pelo CREA/CAU, excluindo-se desta 

exigência o Atestado de Capacidade Operacional. 

3.5.1. A proponente deverá comprovar, também: 

a) o vínculo entre ela, proponente, e o profissional por ela indicado como RT - 

Responsável Técnico, podendo esta comprovação ser apresentada por uma das seguintes 

alternativas: 

a1) Apresentação de cópia da CTPS – Carteira de Trabalho; 

 a2) Contrato de Trabalho; 

a3) Contrato de prestação de serviços autônomos em plena vigência; 

a4) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em 

vigor; 

a5) Declaração, firmada pelo representante legal da proponente, que assume o 

compromisso de contratar o profissional por ele indicado como RT (Responsável Técnico), 

caso seja a vencedora do certame licitatório, ficando condicionado a apresentação do 

vínculo quando na assinatura do contrato, sob pena de recair as penalidades cabíveis 

por apresentação de declaração falsa. 

4. Econômico-financeira: 

4.1. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, devidamente registradas no órgão competente e/ou publicado em 

órgão da imprensa, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. Será aferida a situação financeira da proponente, de acordo com os 

seguintes índices mínimos: 

 
Índice de Liquidez Corrente (ILC) ≥ 1,00 
Grau de Endividamento (GE) ≤ 1,00 
Índice de Liquidez Geral (ILG) ≥ 1,00 
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ILC = AC/PC 
GE = (PC + ELP)/PL 
ILG = (AC + RLP)/PC + ELP 
 
Onde: 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 
PL = Patrimônio Liquido 
ELP= Exigível em Longo Prazo 
RLP= Realizável em Longo Prazo 
1º.R AÚNA S 1954 
4.1.1. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 

4.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura, conforme art. 65 § 1º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.1.3. O balanço patrimonial DEVERÁ SER ACOMPANHADO DE DECLARAÇÃO, 

ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO NA ÁREA CONTÁBIL, que ateste o 

atendimento pela licitante dos índices econômicos, nos termos do art. 69, §1º da lei 

federal nº 14.133/21;  

4.2. Na participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

4.2.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

4.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

4.2.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

4.2.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

4.2.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

4.2.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
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e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

4.2.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

4.3 - Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não 

anterior a 90 (noventa) dias antes da data de apresentação dos Documentos de 

Habilitação quando não determinado no corpo da certidão. 

 

5. Demais comprovações das Declarações e outros:  

5.1. ANEXO X- Declaração Unificada (facultativa). 

5.2. Atestado de Visita Técnica emitido pela Secretaria Municipal Obras 

Públicas/Convênios, firmado pelo servidor municipal, comprovando que a licitante 

visitou os locais de realização dos serviços, a fim de familiarizar-se com as condições de 

trabalho existentes, para que não sejam apresentadas reclamações decorrentes de 

condições desfavoráveis ou ocorrências que poderiam ter sido previstas pelo licitante, ou 

Declaração de Conhecimento do Local a ser realizado a Obra (ANEXO III). 

5.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

 

Nota 01- A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação.  
Nota 02- As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no 

documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua 

emissão.  
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ANEXO II 

PROJETO BASICO/TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 

 

SD Nº: 001/2024 

 

 

O OBJETO DESTE PROJETO BÁSICO (TERMO DE REFERÊNCIA – TR) É 

ESTABELECER CONDIÇÕES TÉCNICAS QUE  NORTEIEM A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇO DE ENGENHARIA, PARA 

DEMOLIÇÃO DE UMA PONTE DE CONCRETO ARMADO, SITUADA A RUAS 

JOAQUIM CONSTÂNCIO DE ANDRADE E RUA ALCIR RODRIGUES DE ANDRADE, 

CENTRO, AÇUCENA, MG, COM RECURSO DA EMENDA PARLAMENTAR, 

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL – ALENCAR DA SILVEIRA JUNIOR, RESOLUÇÃO 

SEGOV Nº 14, DE 3 DE ABRIL DE 2024. 
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ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL A SER 

REALIZADO A OBRA 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 

 
 
A empresa ______________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________(CNPJ), atendendo às exigências do Aviso de Dispensa 

Eletrônica em epígrafe, e em conformidade com a Lei de licitações 14.133/2021, declara 

para os devidos fins de direito, que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos necessários ao cumprimento do objeto 

desta dispensa eletrônica, que assume total responsabilidade por esse fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 

financeiras com o Município de Açucena-MG. 

Por ser expressão da verdade, é o que tem a declarar, sob as penalidades da Lei. 

 
 
_______________________, ________ de _____________________ de 2024. 
(Local e data). 
 
 
_________________________________________________ 
(Assinatura do Responsável Técnico da  
licitante Conforme Acórdão nº 2.105/2016-TCU.  
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ANEXO IV 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 
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ANEXO V 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 
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ANEXO VI 

MEMORIAL DESCRITIVO DA OBRA  

 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 
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ANEXO VII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

 

 
   

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI _________, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

................................................ E A 

EMPRESA ................................................   

 

A Prefeitura Municipal de AÇUCENA/MG, com sua sede estabelecida à Rua Benedito 

Valadares, n.º 23, Centro, Açucena – MG, inscrita no CNPJ sob o nº 

17.005.216/0001-42, neste ato representada por pelo Prefeito Municipal Sr. 

RAULISSON MORAIS, portador do CPF 336.458.686-15 e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ sob o nº. ............, neste ato 

representada pela Sr.(a) ................., portador do CPF nº ..............., doravante neste 

ato denominadas CONTRATANTE e CONTRATADA, respectivamente, celebram o 

presente CONTRATO, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais legislação aplicável ao caso, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa, sob o regime de 

empreitada por preço global, com medições unitárias, com fornecimento de mão-de-obra, 

materiais e equipamentos, para execução de obras e serviço de engenharia, para 

DEMOLIÇÃO DE UMA PONTE DE CONCRETO ARMADO, situada a Ruas Joaquim 

Constâncio de Andrade e Rua Alcir Rodrigues de Andrade, Centro, Açucena, MG, com 

recurso da Emenda Parlamentar, Transferência Especial – Alencar da Silveira Junior, 

RESOLUÇÃO SEGOV Nº 14, DE 3 DE ABRIL DE 2024, conforme projeto básico/termo de 

referência, planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, composição do BDI, 

memorial descritivo, memória de cálculo e projetos, CONSTANTES DO AVISO DE 

DISPENSA ELETRONICA Nº 013/2024, QUE SÃO PARTES INTEGRANTES DO 

PRESENTE CONTRATO, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 
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1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

 ESPECIFICAÇÃO  UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

 R$ 

1      

...      

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada 
conforme o caso concreto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL 

2.1 - A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Aviso de Dispensa 

Eletrônica nº 013/2024, Processo nº 056/2024 a qual o presente contrato encontra-

se estritamente vinculado, independentemente de transcrição. 

2.2 - Vinculam a este contrato administrativo: 

2.2.1 O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

2.2.1. A proposta da contratada. 

2.2.2 Lei nº. 14.133/2021 e os decretos municipais que relulamenta a legislação.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

3.1 - A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado, as formas do artigo 89 da Lei Federal nº 14.133/2021 combinado com 

o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES  

I - DA CONTRATADA: SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA AS PREVISTAS NO 

EDITAL E AINDA: 

a) manter durante todo o período de execução do Contrato situação regular da 

empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o CREA/CAU; 

b) promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrícula da obra no INSS e 

outras exigências dos órgãos competentes com relação ao Projeto Executivo e a obra, 

inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes; 

c) executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) 

apresentado(s) nos termos do Edital; 
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d) ter representante no local da obra, com formação profissional devidamente 

comprovada, anotado no CREA/CAU como um dos responsáveis técnicos pela 

execução da obra, que assuma perante a fiscalização do Contrato a responsabilidade 

de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se torne necessária; 

e) assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários 

concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no 

trabalho e incêndios; 

f) efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidos por 

normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do Contrato; 

g) responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados ou 

prepostos, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, 

máquinas, equipamentos e demais bens da Prefeitura Municipal de Açucena ou de 

propriedade de terceiros, durante a execução dos serviços; 

h) responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, 

servidores públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços; 

i) acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições 

contidas na legislação específica do trabalho; 

j) observar, quanto ao pessoal, as disposições da lei de nacionalização do trabalho; 

l) responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, 

equipamentos e ferramentas utilizadas na obra, até a conclusão dos trabalhos; 

m) proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela 

Contratante para a perfeita execução da obra; 

n) fornecer, para emprego na execução das obras, somente material de primeira 

mão e qualidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e a 

regulamentação aplicáveis a cada caso; 

o) acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão 

formuladas por escrito em 02 (duas) vias e entregues mediante recibo ou registrada 

no “Diário de Ocorrências”; 

p) retirar do local da obra qualquer empregado que não corresponder à confiança, 

ou perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação desta; 

q) retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejeitado, bem 

como demolir e refazer imediatamente, por sua conta, o tudo que for impugnado, 

quer em razão de material ou da mão- de-obra; 
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r) comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar 

preposto para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo da 

obra; 

s) apresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, relativa à matrícula CEI 

da obra, antes do recebimento definitivo; 

t) aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os 

acréscimos ou supressões no quantitativo dos materiais e serviços que se fizerem 

necessários em razão de alterações do projeto Básico, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial deste Contrato; 

u) manter, durante a execução do Contrato, as mesmas características e condições 

de habilitação apresentadas durante o processo licitatório; 

v) qualquer proposta de substituição de profissionais indicados durante o Aviso de 

Dispensa para assumir a responsabilidade técnica pela execução da obra somente 

será admitida por profissionais com experiência equivalente, devidamente 

comprovada, e dependerá de prévia aprovação do Fiscal do Contrato; 

x) fornecer todos os materiais, mão de obra, transportes, hospedagens, alimentações, 

encargos sociais, impostos e taxas de qualquer natureza acaso devidos, enfim, 

todas as despesas que envolverem o objeto do presente contrato. 

z) Responsabilizar-se solidariamente pelo período de 05(cinco) anos após a conclusão 

da obra, reparando qualquer dano causado por sua culpa presumida ou por vícios 

ocultos que ponham em risco a solidez e segurança da obra. 

w) Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes 

ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e 

dos órgãos de controle interno e externo. 

II - DA CONTRATANTE 

a) proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar 

seus serviços, dentro das normas deste Contrato; 

b) prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos 

que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços; 

c) notificar a Contratada da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e 

recebimento definitivo por parte do fiscal do Contrato; 

d) aplicar as sanções administrativas contratuais. 
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e) Efetuar o pagamento na forma prevista no aviso de dispensa eletrônica e no 

presente contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor global de R$ .............. (.................) de acordo com o 

Cronograma Físico - Financeiro apresentado e planilha de custo unitário constante 

da proposta de preço da contratada. 

5.2 No preço estipulado nesta cláusula já se encontram computados todos os 

impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham 

relação com o objeto deste Contrato. 

5.3 A despesa relativa ao presente Contrato correrá à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 02 0205.15.452.0021 3.037. 449051 – Ficha: 289 

5.4 Os preços unitários dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o 

interregno mínimo de 01 (um) ano,  contado do orçamento estimado, ou, nos 

reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do 

último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice 

Nacional da Construção Civil (INCC), mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, acumulado em 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEXTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1 - CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Açucena - MG, responsável por 

fiscalizar a CONTRATADA fundamentada pelo Contrato, Normas do Concedente, 

legislações e normas vigentes. 

6.2. No valor contratado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

6.3. O pagamento será mensalmente e em até 15 (quinze) dias úteis do recebimento da 

nota fiscal e Boletim de Medição – BM –, acompanhado da comprovação de 

regularidade fiscal, trabalhista e social; 
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6.4. O pagamento somente será realizado mediante a efetiva prestação dos serviços 

nas condições estabelecidas, o que será comprovado por meio de BM; 

6.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação administrativa, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o Contratante. 

6.6. O pagamento devido pelo Contratante será efetuado por meio ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratante, ou, 

eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes. 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

6.8. Paga a importância discriminada na nota fiscal, a Contratada dará ao contratante 

plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 

a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

6.9. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto 

de ajuste nos pagamentos futuros, quando devidos, ou cobrados diretamente da 

Contratada. 

6.10. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não 

forem de responsabilidade do contratante, assim como aquelas que não correspondem 

a bens entregues. 

6.11. Os documentos comprobatórios dos pagamentos relativos a tributos, encargos 

ou contribuições de responsabilidade da Contratada, deverão ser enviados ao 

contratante mensalmente. 

6.12. A nota fiscal deverá ser emitida pela Contratada em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 

quando exigíveis, das retenções tributárias ou previdenciárias. 
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6.13. Antes de cada pagamento a Contratada será realizada consulta para verificar a 

manutenção das regularidades fiscal, social e trabalhista. 

6.14. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato administrativo, caso a 

Contratada não regularize sua situação.   

6.18. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo(a) Prefeito(a) Municipal, 

não será rescindido o contrato administrativo em execução com a contratada 

inadimplente. 

6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.20. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei. 
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6.21. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 

ano contado do orçamento estimado. 

6.22. Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido da 

Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice Nacional da Construção Civil (INCC), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.23. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.24. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará a Contratada a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

6.25. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.26. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.27. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

6.28. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.29. Não haverá atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SETIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1 - O prazo para execução da obra será de 02  (dois) meses, conforme cronograma 

físico financeiro, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, a ser 

entregue pela Secretaria Municipal de Obras de Açucena/MG, excluindo-se os dias 

em que, por motivo de força maior, consignado no Livro de Ocorrências, devidamente 

comprovado e aceito pela CONTRATANTE, houver interrupção dos trabalhos. 
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7.2 - Considera-se infração contratual o retardamento da execução dos serviços 

contratado ou a sua paralisação injustificada, a critério da Secretaria Municipal de 

Obras de Açucena. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1 - O presente contrato terá sua vigência pelo período de 04 (quatro) meses a contar 

da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal 

14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1 - A ação fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira 

a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, condições, qualificações e especificações 

previstas neste Contrato e em seus anexos. 

9.2- Qualquer erro ou imperícia na execução, constatado pela CONTRATANTE obrigará 

à CONTRATADA, a sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir a parte impugnada do 

serviço, sem prejuízo de ação regressiva contra quem lhe tiver dado causa. 

9.3 - A CONTRATANTE poderá rejeitar métodos e serviços ou exigir a retirada do local 

do serviço, de operário, funcionário, Engenheiro ou arquiteto ou urbanista, mestre de 

obra, etc., que não esteja exercendo suas tarefas ou não se comportando a contento, 

cabendo a CONTRATADA substituí-lo dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas da 

notificação que lhe for feita, ou refazer os serviços impugnados, correndo por sua conta 

todas as despesas. 

9.4 - No presente instrumento contratual, onde lê-se “fiscal do Contrato” entenda-se 

como um Engenheiro ou arquiteto ou urbanista designado pela CONTRATANTE para 

proceder à fiscalização da execução deste Contrato. 

9.5 - No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o Contrato, o 

Fiscal do Contrato impugnará as respectivas etapas, discriminando através de Termo 

as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o recebimento do 

Termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, 

possível das sanções cabíveis. 

9.6 - À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as 

etapas impugnadas à nova verificação do Fiscal do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1 - Concluída a obra, a Contratada notificará a Contratante por meio de carta 

entregue ao Fiscal do Contrato mediante recibo. 

10.2 - Recebida a notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo de execução 

contratual, o Fiscal do Contrato efetuará vistoria da obra para verificação da sua 

regularidade. 

10.3 Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, o Fiscal 

do Contrato efetuará o Recebimento Provisório da obra, lavrando em 03 (três) vias de 

igual teor o Termo de Recebimento Provisório, que será encaminhado à autoridade 

contratante. 

10.4 Caso seja constatado o não-cumprimento ou o cumprimento irregular de 

qualquer das condições contratuais, o Fiscal do Contrato lavrará relatório 

circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis. 

10.5 Não concluída a obra dentro do prazo contratual, a Contratada estará sujeita às 

sanções administrativas previstas neste Contrato. 

10.6 Aceita a obra pela Contratante, a responsabilidade da Contratada subsiste na 

forma da lei. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Pela inexecução total ou pela execução parcial do objeto do Contrato, a 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa da CONTRATADA, aplicar as 

seguintes sanções e multas: 

11.1.1. Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra recibo, 

estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o 

atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração. 

11.1.2. A CONTRATADA que ensejar o retardamento da execução do objeto 

contratual não mantiver a proposta, falhar ou fraudar sua execução, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Administração e será descredenciada dos sistemas de cadastramento a que estiver 

inscrito, pelo prazo de impedimento legalmente previsto na Lei Federal 14.133/2021, 

sem prejuízo das multas previstas no Contrato e demais cominações legais. 

11.1.3. Suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das 

penalidades; 
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11.1.4. Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por 

cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o 

valor do contrato, até o décimo dia de atraso. 

11.1.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 

inexecução parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 

porventura causados ao CONTRATANTE pela não execução parcial do Contrato. 

11.1.6. Multa de 20% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados 

ao CONTRATANTE pela não execução total do Contrato. 

11.1.7. Decorridos 60 (sessenta) dias corridos dias corridos sem que a 

CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará 

caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão. 

11.2. A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa 

moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicável 

cumulativamente. 

11.3. Suspensão temporária, de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo de até 2 (dois) anos; 

11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante este Município, o qual será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.6. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a 

CONTRATANTE vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

11.7. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá 

manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o 

prazo para manifestação será de 10 dias corridos. 

11.8. As sanções administrativas passíveis de aplicação à CONTRATADA não se 

confundem com o item Glosas e poderão ser aplicadas de forma concomitante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

12 - O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no 

Artigo 124, da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações, sempre através de Termos 

Aditivos numerados em ordem crescente, obrigando se a contratada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 

observado o respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas nos Artigos 137 a 139 da Lei nº. 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1 - O Contratante fará a publicação deste contrato administrativo nos termos da 

Lei nº. 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste 

Contrato, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DECIMA SEXTA - DA MATRIZ DE RISCO, QUANDO FOR O 

CASO 

16.1 A matriz de risco não é obrigatória nesta contratação administrativo, conforme § 

1º do art. 3º do Decreto Municipal que fala sobre as práticas contínuas e permanentes 

de gestão de riscos e de controle preventivo na aplicação da Lei nº. 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DO PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE 

RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, QUANDO FOR 

O CASO 

17.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de 

subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Ao presente Contrato aplicam-se as seguintes disposições gerais: 

a) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas 

as obrigações decorrentes da execução deste Contrato, seja de natureza trabalhista, 

previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da CONTRATANTE 

relativamente a estes encargos, inclusive os que eventualmente advierem de prejuízos 

causados a terceiros; 

b) A CONTRATANTE se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos 

já executados e da aquisição, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais 

existentes no local dos serviços, e a ela destinados, havendo interesse mútuo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Açucena / MG, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas deste Contrato. 

20.2 - E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e 

achado conforme, as partes a seguir firmam este Contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_______________________________________________ 
RAULISSON MORAIS 
Prefeitura Municipal 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_______________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do CONTRATADO 
 

TESTEMUNHAS: 

1-__________________________________________ 

CPF: 

2- _________________________________________ 

CPF: 
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ANEXO VIII 

PROJETO EXECUTIVO 

 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 
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ANEXO IX 

MEMORIAL DE CALCULO BDI  

 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 056/2024 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Dispensa eletrônica nº 013/2024 

Processo Administrativo nº 056/2024 

 

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, 

bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 

______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA ELETRÔNICA  Nº 013/2024,  

DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

II) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no 
presente Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos; 

IV) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

V) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

VI) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

VII) - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por 

este Município, o (a) responsável legal da empresa é o (a) 

Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 

função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou 

instrumento equivalente. 

VIII) - o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo 

de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 

é:__________________________________________________________________________  

E-mail:  

Telefone:  
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IX) – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução 

do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos. 

X) – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, 

quanto a apresentação de declaração falsa. 

XI) – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo 

de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 

é:__________________________________________________________________________  

E-mail:  

 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 

 

________________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

NOTA01: A não apresentação desta declaração, não gera inabilitação, sendo facultativa em face 

de que a mesma já foi assinalada em campo próprio do sistema eletrônico, em conformidade 

com o item 3.7. do edital.  

 

 

Em conformidade com parecer jurídico: 
Aprovada: (  ) 

Reprovada: (  ) 
________________________________________ 

Cláudio Fernandes Procópio 
OAB/MG 199.195 

Procuradoria Jurídica 


